
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.248 - RS (2012/0048383-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CILDO OTTO JUNGES 
ADVOGADO : BERNADETE LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI N. 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP N. 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI N. 
9.528/97. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA DEVEM SER 
OBSERVADAS ANTES DA PUBLICAÇÃO DA MP N. 1.596-14/97 
(11.11.1997).
1. Agravo regimental no qual se sustenta a possibilidade de acumular auxílio-acidente 
com aposentadoria por tempo de contribuição ocorrida em 1º/11/98.
2. A acumulação de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é devida se a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do artigo 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/91, 
ocorrida em 11/11/97 pela Medida Provisória n. 1.596-14/97, convertida na Lei n. 
9.528/97. Entendimento adotado pela Terceira Seção e agora também assentado na 
Primeira Seção desta Corte por meio do julgamento do REsp 1.296.673/MG, submetido 
à sistemática do artigo 543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.248 - RS (2012/0048383-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CILDO OTTO JUNGES 
ADVOGADO : BERNADETE LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Cildo Otto Junges contra decisão, assim ementada (fl. 247):

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. CUMULAÇÃO COM O 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DO DIREITO. DATA DA 
CONCESSÃO DA APOSENTAÇÃO POSTERIOR À LEI N. 9.528/97. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante afirma ser equivocado o entendimento acerca da impossibilidade de se 

cumular o auxílio-suplementar, transformado em auxílio-acidente, com a aposentadoria por tempo de 

contribuição.

É o relatório.
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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI N. 8.213/91, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP N. 1.596-14/97, CONVERTIDA NA LEI N. 
9.528/97. LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA DEVEM SER 
OBSERVADAS ANTES DA PUBLICAÇÃO DA MP N. 1.596-14/97 
(11.11.1997).
1. Agravo regimental no qual se sustenta a possibilidade de acumular auxílio-acidente 
com aposentadoria por tempo de contribuição ocorrida em 1º/11/98.
2. A acumulação de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é devida se a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria forem anteriores à alteração do artigo 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/91, 
ocorrida em 11/11/97 pela Medida Provisória n. 1.596-14/97, convertida na Lei n. 
9.528/97. Entendimento adotado pela Terceira Seção e agora também assentado na 
Primeira Seção desta Corte por meio do julgamento do REsp 1.296.673/MG, submetido 
à sistemática do artigo 543-C do CPC e da Resolução n. 8/2008.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

contém a seguinte fundamentação (fls. 247-248):

Trata-se de recurso especial interposto por Cildo Otto Junges, com fundamento no 
artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

REEXAME NECESSÁRIO. ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
Cabível a cumulação do benefício previdenciário com o acidentário 
quando, à época da concessão do último benefício, inexistia qualquer 
vedação nesse sentido. art. 86 da lei n. 8.213/91. Benefícios que 
apresentam pressupostos distintos, podendo ser cumuláveis.
MARCO INICIAL DO BENEFÍCIO.
O auxílio-acidente é devido a partir do dia seguinte ao da cessação 
administrativa da benesse.
JUROS MORATÓRIOS. PERCENTUAL. correção monetária.
Devido ao caráter alimentar do benefício, os juros moratórios são 
devidos no montante de 12% ao ano. Após a entrada em vigor da nova 
redação do art. 1º-F da Lei nº 9.947/97, o percentual deve ser o mesmo 
aplicado à caderneta de poupança. As parcelas devem ser corrigidas 
monetariamente nos termos do mencionado diploma legal.
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
Mostra-se adequada a fixação dos honorários advocatícios em 10% 
sobre o valor das parcelas vencidas até a sentença. Súmula 111 do STJ.
CUSTAS PROCESSUAIS. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBILCO. ISENÇÃO. 
Nos termos do art. 11 da Lei Estadual nº 8.121/85, recentemente 
alterado pela Lei Estadual nº 13.471/10 (art. 1º), impõe-se a isenção da 
autarquia previdenciária ao pagamento das custas processuais.
SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE EM REEXAME 
NECESSÁRIO E MANTIDA NO MAIS. 

O recorrente sustenta, além do dissídio jurisprudencial, a violação dos arts. 86 e 124, 
da Lei n. 8.213/91 (com as alterações introduzidas pelas Leis ns. 9.032/95 e 
9.528/97). Argumenta, em síntese, ser possível a cumulação do auxílio-suplementar 
com a aposentadoria por tempo de contribuição, pois a lesão que ocasionou o 
benefício acidentário ocorreu antes da Lei n. 9.528/97. Desse modo, conclui que a 
inexistência de vedação legal à cumulação à época do fato denota ser possível o 
recebimento concomitante dos referidos benefícios.
Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 231-234.
É o relatório. Passo a decidir.
A controvérsia suscitada no recurso especial gravita em torno da possibilidade, ou 
não, de o segurado do INSS cumular a percepção do auxílio-suplementar previso na 
Lei n. 6.367/76 com a o benefício aposentadoria por tempo de contribuição ante a 
existência de norma posterior que determina a impossibilidade desse pagamento (art. 
86, § 3º, da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528/97).
O auxílio-suplementar ou auxílio-mensal previsto na Lei n. 6.367/76 era concedido 
àquele segurado acidentado que, após a consolidação das lesões, não conseguia 
desempenhar suas atividades profissionais com a eficiência que as exercia antes do 
evento fortuito, necessitando majorar seu esforço para atingir o mesmo desempenho 
profissional.
O referido benefício foi incorporado pelo auxílio-acidente previsto no art. 86 da Lei 
n. 8.213/91. Na hipótese do evento (acidente) ter ocorrido sob a égide da Lei de 
Acidentes do Trabalho, há de ser deferida a cumulação desse benefício acidentário 
com a aposentadoria, todavia para que isso ocorra faz-se necessário que o ato de 
aposentação tenha ocorrido na vigência da Lei n. 8.213/91 e antes das modificações 
introduzidas pela Lei n. 9.528/97, de 10/12/97, que vedou, expressamente, a 
possibilidade do pagamento cumulado (art. 86, § 3º, da Lei de Benefícios). Assim, 
em situações dessa natureza, é inaplicável a vedação legal que proíbe a cumulação de 
benefícios ante a incidência do princípio tempus regit actum.
Esse é o entendimento já assentado nesta Corte Superior por meio da Terceira Seção 
e das Turmas que a compõem, conforme se observa dos seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMULAÇÃO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR E APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE.
1. "A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Terceira Seção 
firmou-se no sentido da possibilidade de cumulação do auxílio 
suplementar e da aposentadoria por tempo de serviço, desde que a 
concessão dos benefícios tenha ocorrido antes da Lei nº 9.528/97." 
(EREsp nº 399.921/SP, Relator Ministro Nilson Naves, in DJ 5/9/2005).
2. Embargos de divergência rejeitados (EREsp 590319/RS, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJ 10/04/2006).
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PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO SUPLEMENTAR (LEI N.º 6.367/76). 
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS AS 
ALTERAÇÕES DA LEI N.º 8.213/91 PROMOVIDAS PELA LEI N.º 
9.528/97. IMPOSSIBILIDADE.
1. É possível a cumulação do auxílio-suplementar, em razão de acidente 
ocorrido sob a égide da Lei n.º 6.367/76 com a aposentadoria por tempo 
de serviço, desde que esta sobrevenha na vigência da Lei n.º 8.213/91, 
antes das alterações promovidas pela Lei n.º 9.528/97, o que não ocorre 
no caso em tela.
2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão 
hostilizada por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1109218/MG, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 25/05/2009).
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR CONCEDIDO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 6.367/76. APOSENTADORIA CONCEDIDA NOS 
MOLDES DA LEI 8.213/91. CUMULAÇÃO DOS BENEFÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
I - Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o e. Tribunal de origem, 
sem que haja recusa à apreciação da matéria, embora rejeitando os 
embargos de declaração, considera não existir defeito a ser sanado.
II – O art. 86 da Lei 8.213/91 reuniu sob a denominação de 
auxílio-acidente tanto o benefício homônimo da Lei 6.367/76, quanto o 
auxílio-suplementar, uma vez que incorporou o suporte fático desse 
último, qual seja, redução da capacidade funcional que, embora não 
impedindo a prática da mesma atividade, demande mais esforço na 
realização do trabalho.
III - Tendo em vista que o benefício de auxílio-suplementar restou 
incorporado pelo auxílio-acidente, e sobrevindo a aposentadoria na 
vigência da Lei nº 8.213/91 e antes da Lei nº 9.528/97, que proibiu a 
acumulação do auxílio-acidente com qualquer aposentadoria, o segurado 
tem direito de cumular o pagamento de auxílio-suplementar com os 
proventos de aposentadoria especial.
Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido (REsp 
590319/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 
02/08/2004).
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR E APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEU 
PRÓPRIO FUNDAMENTO.
1. A decisão agravada merece ser mantida pelo que nela se contém, 
dado que proferida em sintonia com o entendimento jurisprudencial da 
Terceira Seção desta Corte, segundo o qual é possível o recebimento do 
benefício acidentário juntamente com a aposentadoria ocorrida na 
vigência da Lei de Benefícios e antes da Lei nº 9.528/97, que proibiu a 
cumulação.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 
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818.417/SP, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 
26/03/2007).

No caso dos autos, narra o recorrente na inicial ter sofrido acidente do trabalho em 
09/4/87, tendo usufruído do auxílio-doença até 29/01/88. Cessado esse benefício, 
ingressou com ação judicial que resultou na concessão do auxílio-suplementar, o 
qual teve o pagamento interrompido a partir do deferimento da aposentadoria por 
tempo de contribuição ocorrida em 1º/11/98.
Desse modo, não há direito à cumulação dos referidos benefícios.

Com efeito, não se antevê razão para modificá-la.

Diz-se dessa forma porque na sessão do dia 22 de agosto de 2012 a Primeira Seção desta 

Corte Superior referendou o referido entendimento ao julgar o REsp 1.296.673/MG, submetido à 

sistemática do artigo 543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008 do STJ. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 
LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA 
CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. 
DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 
LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito 
de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a manifestação da 
lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 
86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do mencionado benefício 
com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 

pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 

auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do 

art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir 
do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com 
qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de outro 
benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 

continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela 

Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 

9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no 
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AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 
29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 
124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira 
Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, 
Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
13.8.2012 .
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em casos de 
doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 
8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o 
exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que 
for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse 
sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 
17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel.
Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 
(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo 
possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1296673/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 
03/09/2012 - nossos os grifos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0048383-3 REsp 1.308.248 / RS

Números Origem:  10900029118  70038706420  70040885089  70044127959

EM MESA JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CILDO OTTO JUNGES
ADVOGADO : BERNADETE LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CILDO OTTO JUNGES
ADVOGADO : BERNADETE LERMEN JAEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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